
 

 

 

 

 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOFILÂNDIA 
CNPJ Nº 13.845.466/0001-30 
 
AVISO DE DISPENSA  Nº. 003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052/2025 

  

 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOFILÂNDIA-BA 

 

OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa visando à contratação de empresa 
especializada para a prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar, com serviços 
especializados em lavanderia, higienização, secagem e passagem de enxovais 
hospitalares e roupas de serviços de saúde, onde esse material deverá ser pesado, 
retirado, lavado, passado, dobrado e empacotado. A contratada deverá seguir as normas 
da ANVISA, na forma estabelecida no Termo de Referência, em atendimento da 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Teofilândia-BA. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 57.311,25 
 
FUNDAMENTAÇÃO: ART. 75, II DA LEI 14.133/2021 
 
PERÍODO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: de 16/01/2025 às 08h00min até 
21/01/2025 às 08h00min.  
 
MEIOS DE ENVIO DA PROPOSTA: e-mail: dispensa@teofilandia.ba.gov.br  O Termo de 
Referência encontra-se disponível no Portal da Transparência deste Município: 
www.teofilandia.ba.gov.br e no PNCP www.pncp.gov.br  Informações podem ser obtidas 
pelo e-mail licitacaoteofilandia@gmail.com  - Telefone: 75 – 3268 -2150 Teofilândia 15 de 
janeiro de 2025. Islenon Moura Silva – Agente de Contratação Direta. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:dispensa@teofilandia.ba.gov.br
http://www.teofilandia.ba.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/


 

 

 

 

 

 

  

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 052/2024 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

 

Seleção de proposta mais vantajosa a fim de gerar melhor resultado para a contratação de 

uma empresa especializada em lavanderia para realizar a higienização dos roupeiros 

hospitalares é uma medida essencial para garantir a qualidade, a segurança e a eficiência dos 

serviços prestados pelo hospital. Essa iniciativa se fundamenta em aspectos técnicos, sanitários, 

econômicos e operacionais que asseguram o cumprimento das normas regulamentadoras e 

promovem o bem-estar de pacientes e profissionais da saúde. Os materiais têxteis utilizados em 

ambiente hospitalar, como lençóis, roupas de pacientes e uniformes dos colaboradores, estão 

diretamente expostos a agentes contaminantes, sendo, portanto, indispensável que o processo 

de lavagem siga rigorosos protocolos de higiene, conforme estabelecido pelas normas da Anvisa 

e demais órgãos reguladores. Empresas especializadas possuem infraestrutura adequada, com 

maquinário industrial, produtos químicos específicos e equipes devidamente treinadas, 

assegurando a descontaminação e a qualidade dos materiais higienizados. 

 

A terceirização da prestação dos serviços de Lavanderia Hospitalar é motivada por diversos 

fatores, tais como: redução do alto custo com a manutenção dos equipamentos e sua 

depreciação, maior eficiência no processo de lavagem; dispensabilidade da existência de espaço 

físico adequado no Hospital Municipal para o abrigo da equipe e maquinários necessários ao 

cumprimento das etapas, redução do desgaste do enxoval e maior controle em relação à 

recuperação e reuso dos enxovais. Salientamos que a realização do serviço fora das 

dependências do hospital contribui para a redução do risco de contaminação do ambiente 

hospitalar, fator esse que tem o embasamento legal no Manual de Processamento de Roupas de 

Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de Risco, 2009 da ANVISA quanto na Portaria do 

Ministério da Saúde de nº. 2616/1998, também abordado em diversos trabalhos científicos. 

PLANILHA SÓ COM OS VALORES UNITÁRIOS E TOTAL. 

LOTE 01 – LAVANDERIA HOSPITALAR 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  TIPO QUANT MEDIANA V.MEDIANA 

1 

Prestação de Serviços de Lavanderia 
Hospitalar, Serviços especializados de 
lavanderia, higienização, secagem e 
passagem de enxovais hospitalares e 
roupas de serviços de saúde do tipo: 
Lençóis, fronhas, camisas, roupão cirúrgico 
camisolas, calças, panos de campo 

KG 8500  R$  6,74  
 R$  

57.311,25  



 

 

 

 

 

 

  

cirúrgico, onde esse material deverá ser 
pesado, retirado, lavado, passado, dobrado 
e empacotado antes da sua entrega no 
local onde foi recolhido. A coleta deverá ser 
realizada conforme demanda, tendo como 
base da quantidade o seu peso equivalente. 
Unidade de medida: Quilograma. A 
contratada deverá seguir as normas da 
ANVISA. 

 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal 

nº 10.818, de 2021. 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação será 31/12/2025, contados da assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogável  por período sucessivos, conforme os 

arts. 124, combinado com o art. 125 e 126 da lei 14.133/21. 

 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.311,25 (cinquenta e sete mil, trezentos e onze 

reais e vinte e cinco centavos) unitários apostos na tabela acima. 

 

1.4 O cálculo do valor ocorreu utilizando-se a ferramenta Banco de Preços e pesquisa de preço com 

cotação de empresas que já fornecesse ou forneceram os mesmos objetos para o município, com 

emprego do método matemático MEDIANA, cumprindo o que estabelece o art. 23 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟, da Lei nº 14.133/2021).  

 

2.1 A presente demanda tem como fundamentação a necessidade de a Administração manter incólumes 

seus serviços, em atenção à prevalência do interesse público; 

 

2.2 A Prefeitura Municipal de Teofilândia – BA por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, com 

intuito de manter a higienização e desinfecção adequadas dos enxovais hospitalares, incluindo 

lençóis, toalhas, roupas de pacientes, uniformes e outros materiais têxteis, são indispensáveis para 

assegurar a qualidade dos atendimentos, prevenir infecções hospitalares e oferecer um ambiente 

seguro para pacientes, profissionais de saúde e visitantes; 

 

2.3 A necessidade da contratação de lavanderia hospitalar por meio de empresa especializada, permite a 

utilização de processos técnicos avançados, que garantem eficiência e conformidade com os padrões 

estabelecidos pelas legislações sanitárias, estabelecidas pela ANVISA e pela RDC nº 63/2011. Ademais, 

a terceirização possibilita otimização dos recursos públicos, ao liberar as unidades de saúde para 

concentrar seus esforços em suas atividades-fim, promovendo uma gestão mais eficiente e eficaz; 



 

 

 

 

 

 

  

 

2.4 O serviço a ser contratado deverá abranger as etapas de coleta, transporte, processamento, 

higienização, desinfecção, passadoria, embalagem e entrega dos materiais, assegurando a 

regularidade e a qualidade necessárias para o pleno funcionamento das unidades de saúde; 

 

Portanto, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de lavanderia hospitalar é 

essencial para garantir a continuidade e a qualidade dos atendimentos prestados à população, além 

de preservar a segurança de pacientes, profissionais de saúde e visitantes. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „c‟ da Lei nº 14.133/2021) 

A solução proposta para a prestação de serviços de lavanderia hospitalar envolve a contratação de 

empresa especializada que contemple todas as etapas do ciclo de vida do serviço, desde a coleta dos 

materiais sujos até a entrega dos itens limpos, higienizados e embalados nas unidades de saúde. 

O ciclo de vida do serviço de lavanderia hospitalar é composto pelas seguintes fases: 

 

3.1 COLETA E TRANSPORTE: 

a) Realização da coleta dos materiais têxteis contaminados diretamente nas unidades de saúde, 

utilizando transporte seguro, segregado e de acordo com as normas sanitárias, a fim de evitar 

contaminação cruzada e cumprir as exigências da ANVISA. 

 

3.2 PROCESSAMENTO E HIGIENIZAÇÃO: 

a) Lavagem, desinfecção e secagem dos materiais utilizando equipamentos industriais adequados e 

produtos químicos homologados para uso hospitalar, assegurando a eliminação de 

microrganismos patogênicos e resíduos que possam comprometer a segurança sanitária. 

 

3.3 PASSADORIA E ACABAMENTO: 

a) Passadoria industrial e acondicionamento dos materiais de forma adequada, garantindo a 

preservação da qualidade dos tecidos e facilitando sua utilização. 

 

3.4 EMBALAGEM E ARMAZENAMENTO: 

a) Embalagem individual ou em lotes de acordo com a especificação contratual, utilizando materiais 

adequados para proteção contra contaminação até o momento da entrega. 

 

3.5 ENTREGA: 

a) Transporte e devolução dos materiais limpos e acondicionados às unidades solicitantes, 

respeitando os prazos e as condições estabelecidas no contrato. 

 



 

 

 

 

 

 

  

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟, da Lei nº 14.133/21 

4.1. Para atender ao presente objeto, o participante/licitante deverá apresentar: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) demonstrando que 

possui atividade econômica compatível com o objeto descrito no item 1 deste Termo de Referência; 

c) Prova de regularidade conjunta junto à Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, na forma da 

Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 

02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (www.tst.gov.br/certidao); 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

g) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 

01(um) ou mais atestados, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

h) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

i) Alvará de funcionamento vigente; 

j) Alvará emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA OU Vigilância Sanitária 

Municipal, vigentes, vedada a substituição por protocolo de pedido de emissão de alvará; 

k) Atestado(s) de capacidade técnica compatível(is) em características e quantidades 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(em) estar 

exercendo ou ter exercido o(s) serviço(s) com características técnicas similares às do objeto 

desta dispensa 

OBSERVAÇÃO: Para efeito de regularidade da pessoa jurídica em relação às certidões acima 

citadas, serão consideradas como válidas as “Certidões Positivas COM EFEITO DE 

NEGATIVA”, desde que as mesmas contenham tal informação. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto desta Dispensa. 

http://www.tst.gov.br/certidao


 

 

 

 

 

 

  

5 LOCAL/PRAZO/ACOMPANHAMENTO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: 

5.1 O prazo para realização dos serviços e entrega da roupa lavada será de 24hs após a retirada 

da roupa suja; 

5.2 Os custos de retirada e entrega das roupas hospitalares por conta da empresa vencedora, 
sendo a retirada feitas sempre dia de SEGUNDA-FEIRA - QUARTA-FEIRA E SEXTA-FEIRA 
diária ou semanal no hospital municipal no horário das 08hs ate as 16hs conforme ordem de 
serviços; 
 

5.1 Os serviços deverão ser entregues no seguinte endereço indicado na ordem de fornecimento; 

5.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 24hs, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta; 

5.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 01(um) dia útil, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

5.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 

serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

6.1      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput); 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei 

nº 14.133/2021, art. 115, §5º); 

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput); 

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º); 

6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º); 

6.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119); 

6.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120); 

6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput); 



 

 

 

 

 

 

  

6.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º); 

6.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 

44, §2º); 

6.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º); 

6.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a Certidão Negativa de Débito (CND) 

relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

7 . FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „h‟, da Lei nº 14.133/2021)  

7.1 As propostas de preços e documentações exigidas no item 4 deste termo deverão ser enviadas através do e-mail: 

dispensa@teofilandia.ba.gov.br dentro do prazo de acolhimento informado no aviso da dispensa. Findando o 

prazo de envio das propostas, o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, da lei 14.133/2021. 

7.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

 

b)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

7.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas; 

7.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros; 

7.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação; 

7.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos; 

7.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada; 

mailto:licitacao.roberto@teofilandia.ba.gov.br
mailto:licitacao.roberto@teofilandia.ba.gov.br
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

 

 

 

 

  

7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos; 

7.10  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz; 

7.11  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições;  

7.12  Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:  

8 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

b)  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

h) Alvará de funcionamento vigente; 

i) Alvará emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA OU Vigilância Sanitária 

Municipal, vigentes, vedada a substituição por protocolo de pedido de emissão de alvará; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

 

 

 

  

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

j) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência; 

k) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

l) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 

01(um) ou mais atestados, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público; 

 

10. DA EXECUÇÃO E ORIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA/CONTRATADA 

 
10.1  A prestação de serviços de Lavanderia Hospitalar realizar-se-á mediante a utilização das 

dependências da CONTRATADA, onde a roupa será processada e entregue; 

 

10.2  O objeto inclui a retirada e o transporte da roupa suja da área contaminada da lavanderia até 

as dependências da CONTRATADA:  

 

 Lavagem da roupa suja, secagem e calandragem da roupa limpa, separação e transporte da roupa 

limpa à rouparia da lavanderia do hospital responsável pela centralização e distribuição do 

enxoval aos setores da unidade.  

 A CONTRATADA deverá possuir lavanderia própria para processamento da roupa, dotada de 

condições totais a suprir a necessidade (desinfecção, higienização, acondicionamento e guarda 



 

 

 

 

 

 

  

de toda a roupa processada) de modo que garanta a qualidade dos serviços prestados, bem 

como a remoção e entrega da roupa por meio de veículos adequados; 

 

10.3  A prestação de serviços de lavanderia Hospitalar envolverá todas as etapas do processo de 

higienização das roupas, conforme o padrão estabelecido no Manual de Lavanderia Hospitalar do 

Ministério da Saúde e suas atualizações; 

 

10.4  A prestação de serviços de Lavanderia Hospitalar envolverá todas as etapas do processo de 

higienização das roupas, conforme o padrão estabelecido no Manual de Lavanderia Hospitalar do 

Ministério da Saúde e suas atualizações; 

 

10.5  O processamento das roupas hospitalares abrange todas as etapas pelas quais as roupas 

passam, desde seu uso até seu retorno em ideais condições de reuso: 

 

 Retirada da roupa suja no setor de expurgo da lavanderia; 

 Transporte da roupa suja para as dependências da CONTRATADA; 

 Recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia; 

 Lavagem da roupa suja; 

 Secagem e calandragem da roupa limpa; 

 Separação e embalagem da roupa limpa; 

 Transporte e entrega da roupa limpa da lavanderia para o hospital. 

 

10.6  COLETA DA ROUPA SUJA NA LAVANDERIA DO HOSPITAL: 

 Para a efetiva execução dos serviços de retirada de roupa suja a CONTRATADA deverá: 
 

 A coleta será feita na área suja da lavanderia do Hospital Municipal Waldemar Ferreira de Araújo 

por funcionários da CONTRATADA devidamente treinados, uniformizados, e equipados com os 

EPI´s (Equipamentos de Proteção Individual). Deverão realizar a troca do uniforme de cor 

diferente para distribuição de roupa limpa. 

 A coleta será feita com a utilização de carrinhos tipo “container” com tampa, lavável, com dreno 

para eliminação de líquido e devidamente identificado, os quais NÃO devem servir à distribuição 

de roupas limpas. 

 As roupas retiradas, diariamente, deverão ser devidamente acondicionadas, conforme normas de 

biossegurança sob supervisão do Hospital Municipal Waldemar Ferreira de Araújo. 

 Balança digital para pesar a roupa suja e sacos hampers de plásticos para embalar a roupa suja a 

ser retirada será por conta da CONTRATANTE; 

 A periodicidade de retirada e entrega da roupa deverá ser das 8h ás 16h, três vezes por semana. 

 O deslocamento da roupa suja até o veiculo que a transportará até as dependências da 

CONTRATADA deverá ser feito, por meio da “rota de roupa suja”, observando-se que, em 

hipótese alguma haja cruzamento entre roupa limpa e roupa suja. 

 



 

 

 

 

 

 

  

10.7  SEPARAÇÃO E RETIRADA DA ROUPA SUJA: 

 

 A roupa suja deverá ser separada seguindo critérios e técnicas estabelecidas de acordo com o tipo 

de tecido e tipo de sujidade; 

 O funcionário que faz a separação da roupa deve usar máscara, avental, botas e luvas de borracha 

cobrindo os braços; 

 Para diminuir a contaminação dos profissionais e do ar, a roupa suja deve ser manuseada com um 

mínimo de agitação possível. Além disto, para evitar acidentes com objetos perfurocortantes 

inadvertidamente coletados, é recomendável puxar as roupas pelas pontas, cuidadosamente, sem 

apertar nem recolher várias peças de uma vez; 

 O controle da roupa suja será efetuado pelo funcionário designado pela CONTRATANTE em 

conjunto com a CONTRATADA. A roupa deverá ser pesada pela CONTRATADA na presença do 

funcionário da CONTRATANTE; 

 Deverá ser elaborado um relatório diário pela CONTRATADA, informando o peso da roupa 

retirada (em kg). Este relatório deverá ser aprovado pelo funcionário da CONTRATANTE; 

 O relatório acima deverá ser emitido em 02 (duas) vias, conferidas e assinadas pelos responsáveis 

pela CONTRATADA e CONTRATANTE. Uma das vias deverá ficar com o responsável pela 

CONTRATANTE; 

 

10.8  TRANSPORTE DA ROUPA SUJA PARA AS DEPENDÊNCIAS DA CONTRATADA: 

 
  O transporte da roupa suja da CONTRATANTE até as dependências da CONTRATADA deverá ser feito 

por veículo adequado devidamente adaptado à natureza da carga; 

 A CONTRATADA tem a obrigação de manter o veículo em bom estado e realizar a manutenção 

preventiva e corretiva que se julgue necessária para o bom funcionamento do mesmo e prevenção de 

potenciais acidentes. 

 

10.9  RECEBIMENTO E ACONDICIONAMENTO DA ROUPA SUJA NA LAVANDERIA DA 

CONTRATADA: 

• O recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia devem obedecer aos 
procedimentos constantes no Manual de Lavanderia Hospitalar do Ministério da Saúde e suas 
atualizações. 

 

10.10 A LAVAGEM DAS ROUPAS: 

 

 Os custos advindos do consumo de produtos químicos e demais insumos do processo de lavagem 

são de responsabilidade da CONTRATADA; 

 As dosagens dos produtos a serem utilizados deverão seguir rigorosamente às instruções do 

fabricante, visando à garantia do serviço executado. 



 

 

 

 

 

 

  

 

10.11 SECAGEM E CALANDRAGEM DA ROUPA LIMPA: 

 

 A roupa deverá ser seca com a utilização de equipamentos que melhor se adequem ao tipo de 

roupa e estrutura do tecido; 

 Toda roupa limpa deverá ser calandrada ou prensada a vapor com exceção das felpudas e roupas 

cirúrgicas que deverão ser entregues dobradas tecnicamente. 

 

10.11.1 REPARO E REAPROVEITAMENTO DE PEÇAS DANIFICADAS: 

 

 As peças danificadas, desgastadas, mas ainda dentro do padrão de aceitabilidade serão definidas 

e reparadas por costureiras da CONTRATANTE. 

 

10.12 SEPARAÇÃO E EMBALAGEM DAS ROUPAS LIMPAS: 

 

 No processo final do processamento das roupas, estas devem ser dobradas e embaladas 

garantindo a qualidade e higiene dos produtos entregues ou de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE. 

 

10.13 TRANSPORTE DA ROUPA LIMPA DA CONTRATADA PARA O HOSPITAL: 

 

 A roupa limpa deverá ser transportada à unidade CONTRATANTE em veículo adequado 

devidamente adaptado à natureza da carga. O veículo deve estar devidamente higienizado para 

evitar a contaminação da roupa limpa, em conformidade com a legislação vigente; 

 A CONTRATADA tem a obrigação de manter o veículo em bom estado e realizar a manutenção 

preventiva e corretiva que se julgue necessária para o bom funcionamento do mesmo e 

prevenção de potenciais acidentes. 

 

10.14 A ENTREGA DA ROUPA LIMPA À ROUPARIA DA UNIDADE: 

 

 O tempo entre a retirada e a devolução da roupa não poderá ser superior a 24 horas; 

 A roupa processada deve ser entregue junto à rouparia da unidade CONTRATANTE, separada por 

tipos de peças e natureza de uso, de acordo com as necessidades da unidade; 

 Quando da entrega da roupa processada, esta deverá ser pesada na presença de um empregado 

da CONTRATADA e outro da CONTRATANTE. O peso da roupa limpa não deverá ser inferior ao 

peso do mesmo lote de roupa suja multiplicado por (1índice de sujidade) definido pela Unidade 

CONTRATANTE; 

 As roupas limpas, quando de sua entrega, deverão vir acompanhadas de uma relação geral, na 

qual conste o rol da roupa entregue (número total de cada peça) e peso da roupa limpa; 



 

 

 

 

 

 

  

 As relações acima deverão ser emitidas em 02 (duas) vias, conferidas e assinadas pelos 

responsáveis pela CONTRATADA e CONTRATANTE. Uma das vias deverá ficar com o responsável 

pela CONTRATANTE; 

 As roupas entregues deverão ser devidamente acondicionadas, conforme normas de 

biossegurança sob supervisão do Hospital Municipal Waldemar Ferreira de Araújo. 

 Toda roupa limpa que apresentar qualidade de limpeza insatisfatória deverá ser separada, 

retornando para a seção de rouparia para que seja feito, pela CONTRATADA, um novo processo 

de lavagem ou remoção de manchas, e desinfecção, ficando isento de nova pesagem, não 

havendo ônus para a CONTRATANTE. 

 

10.15 A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela adequação dos processos de 

lavagem utilizada, sempre que comprovadamente se fizer necessário e sem ônus para o 

CONTRATANTE. 

 

10.16 Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de visita às dependências da 

CONTRATADA, para a supervisão, sempre que julgar necessário. 

 

10.17 Caberá à CONTRATADA a devolução de roupas e objetos de propriedade do 

Hospital Municipal Waldemar Ferreira de Araújo ou dos pacientes, que porventura forem 

misturados à roupa hospitalar devendo ser devolvidos ao hospital. 

 

10.18 Fica a cargo da CONTRATADA as despesas com a correta destinação dos resíduos 

sólidos, segundo legislação vigente. 

 

10.19 Deverão ser rigorosamente observados os prazos de execução dos serviços 

previamente estabelecidos. 

 

10.20 Apresentar listagem de seus fornecedores, produtos e marcas utilizados, com 

fichas técnicas, no ato da assinatura do Contrato e sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE. 

11 Qualificação Técnica 

 

10.1 Atestado(s) de capacidade técnica compatível(is) em características e quantidades 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(em) estar exercendo 

ou ter exercido o(s) serviço(s) com características técnicas similares às do objeto desta dispensa 

 



 

 

 

 

 

 

  

12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

 
12.2 A contratação será atendida pela as seguintes dotações: 

 

UNIDADE:  3.01 - Secretaria de saúde  

 PROJETO/ATIVIDADE: 2056 

 ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 

 FONTE DE RECURSOS: 1.500.1002 

 

12.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 

13 DO PAGAMENTO:  

a.  Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias, conforme disponibilidade financeira da 

Administração, após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo 

fiscalizador competente, liquidada pela Contabilidade e seja encaminhada à Secretaria de 

Administração e Finanças. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar 

de posse, em plena vigência, da certidão negativa de débito com a seguridade social 

(CND), da CNDT e da certidão de regularidade com o FGTS, além das certidões de 

regularidade com os tributos municipal, estadual e federal, sob pena de não pagamento.   

 

b. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 

parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as 

providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de 

pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida.  

 

c.  Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço.  

 

d.  O descumprimento do subitem 14.1 deste edital poderá acarretar a rescisão do contrato, 

por inadimplemento de obrigação contratual, sem qualquer direito à indenização. 



 

 

 

 

 

 

  

 

Teofilândia-BA 15 de janeiro de 2025  

 

 

__________________________________ 
Alice Carvalho Barreto Oliveira 

      Secretária de Saúde 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO  



 

 

 

 

 

 

  

  

TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
CELEBRADO ENTRE AS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
TEOFILÂNDIA - BAHIA E A PESSOA 
JURÍDICA, xxxxxxxxx 

  

  

O MUNICIPIO DE TEOFILANDIA BA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Praça José Luiz Ramos, n° 84 - Centro, Teofilândia BA, inscrita no CNPJ nº 13.845.8466/0001-
30, neste ato representado do Exmo. Prefeito Municipal Sr. Higo Moura Medeiros, portador da 
RG xxxxxx SSP/BA, inscrito no CPF xxxxxx, residente e domiciliado na cidade de Teofilândia – 
BA e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TEOFILÂNDIA BA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ nº 12.404.015/0001-02, com sede na Praça Lomanto Júnior, 
s/n° - Centro, Teofilândia - BA, CEP 48.770-000, neste ato representado pela Exma. Secretária 
municipal de saúde Sra. Alice Carvalho Barreto Oliveira, brasileira, maior, capaz, portadora da 
cédula de RG xxxxx SSP/BA e inscrita no CPF xxxxxx, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTES, e a empresa xxxx, sediada a xxxxx, Nº xxx – xxxxx, CEP xxxx, inscrita no 
CNPJ nº xxxx, neste ato representado por seu sócio o Sr xxxx,  portador do CPF nº xxxxx 
doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato em conformidade 
com o disposto na Lei n° 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, vinculando-se ao Processo 
Administrativo nº xxxx/2024 e Dispensa de Licitação xxxxx, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LAVANDERIA HOSPITALAR envolvendo processamento de roupas e tecidos 
em geral para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Teofilândia/BA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição.  
 
1.2 Discriminações do objeto:  

 Fornecedor (Razão Social, CNPJ, endereço, contatos, representant es)  

ITENS  
NOME 

PADRONIZADO/DESCRIÇÃO   
UND  QTD  VLR.UNIT  TOTAL  

  

1.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas 
condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se 
fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
e as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes  
  

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA E PRAZO DE 
EXECUÇÃO 
2.1. A prestação de serviço será realizada de forma parcelada, conforme determinações da 
Contratada; 



 

 

 

 

 

 

  

2.2. O presente Instrumento vigorará até o dia xxxx podendo esse prazo ser prorrogado 
mediante termo aditivo 
2.3.  O prazo de execução do objeto será de xxxx a contar do recebimento da ordem de 
serviços; 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO, CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E 
VINCULAÇÃO A DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
3.1. O valor deste Contrato, na forma apresentada na proposta da CONTRATADA, e 
devidamente aprovado pela CONTRATANTE, o qual para efeitos financeiros, fiscais e 
orçamentários, totaliza o valor de R$ xxxxxx) a serem pagos conforme boletim de medição 
conforme proposta de preço. 
3.2. Os quantitativos e preços ajustados para o contrato compreendem a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, que para todos os efeitos passa a integrar este contrato. 
3.3. No valor ajustado estão incluídos todas as despesas citadas na proposta, tributos, 
inclusive contribuições fiscais, e ainda outros de qualquer natureza necessários à execução 
deste contrato. 
3.4. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão através das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
UNIDADE GESTORA  – SAÚDE 3.01  
Projeto/atividade: xxxxx 
Elemento de despesa: xxxxx 
Fonte de recursos: xxxxx 
 

3.5 - Este contrato se regerá pelas normas do direito público notadamente da Lei Federal nº 

14.133/2021, suplementadas pela Lei do direito privado e através do processo de Dispensa de 

Licitação nº xxxx/2024, realizado pela CONTRATANTE, com base no art. 75, inciso II. 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. O Município de TEOFILÂNDIA - BA promoverá o crédito da quantia ajustada por meio de 
transferência ou ordem bancária, sem juros e atualizações monetárias, mediante apresentação 
de Nota Fiscal e Certidões atualizadas. 
4.1. O Município de TEOFILÂNDIA -BA promoverá os créditos das quantias ajustadas por 
meio de transferência bancaria ou ordem bancária, no prazo de 05 (cinco) dias corridos a contar 
das datas de apresentação de Nota Fiscal e Certidões Negativas atualizadas acompanhado do 
boletim de medição, a quem competirá providenciar sua aceitação ou não, no prazo de 05 
(cinco) dias do recebimento provisório. 
4.2. Na hipótese de existência de erros na Nota Fiscal de cobrança e/ou outra circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será interrompido e ficará pendente até que a 
contratada adote as medidas saneadoras, voltando a correr na sua íntegra após a contratada ter 
solucionado o problema. 
4.3. Poderá o Município de TEOFILÂNDIA - BA deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a eventuais multas e/ou indenizações devidas pela contratada. 
4.4. Caso o Município TEOFILÂNDIA -BA não promova, por sua culpa, o pagamento no prazo 
pactuado e em observância ao disposto no inciso V do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, o valor a 
ser pago será corrigido monetariamente, adotando-se a seguinte fórmula: 
EM = N x VP x I 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do 
efetivo pagamento; VP = Valor da parcela paga; I = Índice de compensação financeira, assim 
apurado: 
I = (TX/100) 365 
TX = Percentual da Taxa Anual – 6% (seis por cento) 



 

 

 

 

 

 

  

4.5. Sendo a contratada optante pelo SIMPLES, deverá a mesma apresentar cópia do 
respectivo termo de opção juntamente com a nota fiscal de fornecimento dos produtos de modo 
a que os tributos incidentes sobre a operação de venda dos mesmos sejam recolhidos naquela 
modalidade. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Imediatamente após a assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviços, 
proceder a entrega do objeto contratado nas condições e prazos pactuados. 
5.2. Arcar com todos os ônus necessários à execução do objeto contratado, incluindo o 
pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e 
quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, registros, 
publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário. 
5.3. Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto contratado, de acordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta de preços apresentada pela 
CONTRATADA. 
5.4. Responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do 
pessoal nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do presente Contrato. 
5.5. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham 
a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, 
ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome 
agir decorrentes da execução do presente contrato. 
5.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
5.7. Manter durante todo o período de execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidos na forma do 
Art. 62, da Lei 14.133/2021, inclusive no que diz respeito à garantia de execução do contrato, 
conforme estabelecido no art. 92, XVI, ambos da Lei nº 14.133/2021, inclusive no que diz 
respeito à garantia de execução do contrato. 
5.8 A CONTRATADA deverá indicar formalmente, no ato da assinatura do Contrato, 
representante legal devidamente contratado, para desempenhar junto à CONTRATANTE, a 
gestão contratual, cabendo ao mesmo gerir todas as obrigações inerentes ao contrato e ainda, 
servir de elo constante de ligação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. A substituição do 
gestor contratual, a CONTRATADA deverá comunicar o fato por escrito à CONTRATANTE, com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos. 
5.9 A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e 
compromissos contraídos com quem quer que seja, para a execução deste Contrato, bem como, 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, 
quaisquer que sejam as rubricas, a elas não se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, 
nem mesmo ao de solidariedade. 
5.10 A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste 
Contrato, diretamente por seu proposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, à fiscalização ou acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seu 
preposto. 
5.10.1 Na hipótese do item 5.9, a CONTRATANTE poderá reter pagamentos à CONTRATADA, 
na proporção dos prejuízos verificados, até a solução da pendência. 
5.11 Refazer, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, qualquer parte dos serviços 
decorrentes dos erros constatados, de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 



 

 

 

 

 

 

  

6.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo 
previsto, desde que atendidas às formalidades pactuadas, conforme especificações constantes 
da CLÁUSULA QUARTA do contrato. 
6.2. Atestar as Notas Fiscais da Contratada, observando em relatório próprio as 
considerações que achar conveniente. 
 

Parágrafo Único - Ficam indicados como gestor e fiscal deste contrato os servidores Edcare Oliveira Silva, 

matrícula nº xxxx e Edilsa Maria Silva Oliveira matrícula nº xxxx respectivamente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE CONTRATO E DIREITOS 
7.1. Este contrato obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo 
nenhum deles cedê-lo, transferi-lo no todo ou em parte a terceiros, nem quaisquer direitos dele 
decorrentes. 
7.2. É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente contrato e de todo e 
qualquer título de crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá necessariamente, a cláusula 
“Não a Ordem”, tirando-lhe o caráter de circulabilidade, eximindo-se a CONTRATANTE de todo 
e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos colocados em cobrança, desconto, 
caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos emergentes 
do presente contrato e, em hipótese alguma, a CONTRATANTE aceitará tais títulos, os quais 
serão devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou física que os houver apresentado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE DO PREÇO 
8.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de doze meses da data de 
apresentação da proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações 
previstas na Lei. 
8.2 Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo IPCA, decorridos 12 (doze) 
meses da data de apresentação da proposta de preços, ou do orçamento a que essa proposta 
se referir, até a data do adimplemento de cada parcela, e deverá retratar a variação efetiva do 
custo de produção da empresa contratada. 
8.3 A Contratada deve apresentar as justificativas, para prorrogação do prazo de vigência do 
contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – PENALIDADES 
9.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantidas a ampla defesa e 
contraditório, pela inexecução total ou parcial do  contrato: 
I. advertência; 
II. multa(s) 
a) de 1% (um por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso por descumprimento dos prazos 
de entrega, previstos neste contrato, limitado a 15 (quinze) dias de atraso; 
b) de 2% (dois por cento) do valor do Contrato por infração a qualquer condição estipulada no 
TR, não prevista na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência. 
9.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as seguintes 
consequências: 
9.2.1. Será de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato a multa aplicável, no caso 
de inexecução total, e; 
9.2.2. De 20 % (vinte por cento), no caso de inexecução parcial das obrigações. 
9.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas à Prefeitura Municipal de TEOFILANDIA-BA, 
através de DAM – Documento de Arrecadação Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, segundo a Lei nº 
6.830/80, com os encargos correspondentes. 



 

 

 

 

 

 

  

9.3.1 Os valores correspondentes à multa estabelecidas na forma acima poderão ser 
descontadas dos saldos eventualmente existentes a favor da Contratada ou da garantia da 
execução do contrato, sem prejuízo da cobrança de valores remanescentes. 
9.4. Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar o serviço prestado, se a 
irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo 
para aplicação do disposto nos incisos I, III e IV do artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, sem 
prejuízo das demais penalidades. 
9.5. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificado e comprovado em regular processo administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 
10.1. O presente contrato poderá ser extinto nos casos indicados no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, motivado de maneira formal em regular processo administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1. Este contrato representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele 
previsto. 
11.2. Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado 
por escrito e assinado pelos representantes de ambas as partes. 
11.3. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações 
contratuais ou ao exercício de prerrogativa decorrente do contrato não constituirá renúncia ou 
novação nem impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 
12.1. Fica eleito o foro da Comarca de TEOFILÂNDIA -BA para solucionar eventuais litígios 
decorrentes deste contrato. 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Instrumento, redigido em duas vias 
de igual teor e forma, para um só efeito. 
Cidade, data 
_____________________________ 
Contratante 

___________________ 
Contratada 

Testemunha 1 
Nome: CPF: 

Testemunha 2 
Nome: CPF: 

 

 
 
 


